
ADMINISTRATIVA E JUDICIAL

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Lei nº 11.419 de 19/12/06

SEÇÃO I 

ESTA EDIÇÃO CIRCULA COM CADERNO EXTRA: EDITAL N.18/2020 - DDP - SELEÇÃO - SCICM.

TRIBUNAL PLENO
ATO REGIMENTAL Nº 01/2020 - OE

INSTITUI O CÓDIGO DE ÉTICA E DE CONDUTA DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, DESEMBARGADOR VOLTAIRE DE LIMA 
MORAES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, DANDO CUMPRIMENTO À DELIBERAÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL, EM SESSÃO DE 11/12/2019, 
CONSTANTE DO THEMISADMIN Nº 0142-19/000002-5, 

CONSIDERANDO QUE O CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL É O CONJUNTO DE NORMAS ÉTICAS, QUE DEVEM SER SEGUIDAS 
PELOS PROFISSIONAIS NO EXERCÍCIO DE SEU TRABALHO;

CONSIDERANDO A RELEVÂNCIA DE SE ESTABELECEREM AS DIRETRIZES PARA A ADOÇÃO DE PADRÕES DE CONDUTA E O 
APRIMORAMENTO ÉTICO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL;

CONSIDERANDO QUE, ENTRE OS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ESTÃO A LEGALIDADE, A 
IMPESSOALIDADE, A MORALIDADE, A PUBLICIDADE E A EFICIÊNCIA, CONFORME DISPÕE O “CAPUT” DO ARTIGO 37, DA CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA;

CONSIDERANDO AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NOS ARTIGOS 177 E 178 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.098, DE 3 DE 
FEVEREIRO DE 1994, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO E REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL,

RESOLVE:

ART. 1°	 INSTITUIR O CÓDIGO DE ÉTICA E DE CONDUTA DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, NOS TERMOS DESTE ATO REGIMENTAL.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

ART. 2º	 ESTE CÓDIGO ESTABELECE OS PRINCÍPIOS E NORMAS DE CONDUTA ÉTICA APLICÁVEIS AOS SERVIDORES DO 
PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL, SEM PREJUÍZO DA OBSERVÂNCIA DOS DEMAIS DEVERES E PROIBIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES.

ART. 3º	 PARA OS FINS DE APLICAÇÃO DESTE CÓDIGO, CONSIDERA-SE SERVIDOR TODO AQUELE QUE, POR FORÇA 
DE LEI, PRESTE SERVIÇOS AO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL, SEJA DE NATUREZA PERMANENTE, TEMPORÁRIO OU EXCEPCIONAL, 
REMUNERADO OU NÃO, DESDE QUE SUJEITO À SUBORDINAÇÃO HIERÁRQUICA NO ÂMBITO DESTE PODER. 

§ 1º	 NO ATO DE POSSE DO SERVIDOR OU ASSUNÇÃO DE ATIVIDADE PELAS PESSOAS ELENCADAS NO “CAPUT”, DEVERÁ 
SER DADA CIÊNCIA DA EXISTÊNCIA DESTE CÓDIGO E DA NECESSIDADE DE SEU EFETIVO CUMPRIMENTO.

§ 2º	 A PRESTAÇÃO DE COMPROMISSO DE OBSERVÂNCIA DO PRESENTE CÓDIGO INTEGRARÁ O TERMO DE POSSE 
DO SERVIDOR E DOS CONTRATOS DE ESTÁGIO E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORMA A ASSEGURAR O ALINHAMENTO DE CONDUTA 
ENTRE TODOS OS COLABORADORES DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL. 

§ 3º	 NO ATO DA POSSE, OU A QUALQUER TEMPO POR SOLICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO, O SERVIDOR DEVE PRESTAR 
COMPROMISSO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE CONDUTA ÉTICA CONTIDAS NESTE CÓDIGO, POR MEIO DA ASSINATURA DE TERMO DE 
CIÊNCIA.

§ 4º	 A RECURSA EM ASSINAR O TERMO DE CIÊNCIA REFERIDO NO § 3º DESTE ARTIGO PODE ENSEJAR ABERTURA DE 
PROCESSO DE APURAÇÃO ÉTICA, NOS TERMOS DO ART. 12 DESTE ATO REGIMENTAL.

ART. 4º 	 O CÓDIGO DE ÉTICA E DE CONDUTA DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO RIO GRANDE DO SUL DEVERÁ 
ESTAR DISPONÍVEL EM TODAS AS UNIDADES DE TRABALHO DE 1º E 2º GRAUS, E SUA VERSÃO DIGITAL DEVERÁ ESTAR NA INTRANET E 
INTERNET. 

ART. 5º	 CABE AOS GESTORES, EM TODOS OS NÍVEIS, DIVULGAR OS PRECEITOS AQUI EXPOSTOS E GARANTIR QUE SEUS 
SUBORDINADOS OS APLIQUEM.
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CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

ART. 6º	 O CÓDIGO DE ÉTICA E DE CONDUTA DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL TEM O OBJETIVO DE:

I – EXPLICITAR OS PRINCÍPIOS ÉTICOS E AS NORMAS QUE DEVEM ORIENTAR A CONDUTA DOS SERVIDORES, FORNECENDO 
PARÂMETROS PARA QUE A SOCIEDADE POSSA AFERIR A INTEGRIDADE E A LISURA DAS AÇÕES ADOTADAS NESTE PODER PARA CUMPRIMENTO 
DE SEUS OBJETIVOS INSTITUCIONAIS;

II – CONTRIBUIR PARA TRANSFORMAR A VISÃO, A MISSÃO, OS OBJETIVOS E OS VALORES INSTITUCIONAIS DO PODER 
JUDICIÁRIO ESTADUAL EM ATITUDES, COMPORTAMENTOS, REGRAS DE ATUAÇÃO E PRÁTICAS ORGANIZACIONAIS, ORIENTADOS SEGUNDO 
ELEVADO PADRÃO DE CONDUTA ÉTICO-PROFISSIONAL;

III – REDUZIR A SUBJETIVIDADE DAS INTERPRETAÇÕES PESSOAIS SOBRE OS PRINCÍPIOS E NORMAS ÉTICOS ADOTADOS 
NESTE PODER, FACILITANDO A COMPATIBILIZAÇÃO DOS VALORES INDIVIDUAIS DE CADA SERVIDOR COM OS VALORES DA INSTITUIÇÃO;

IV – ASSEGURAR AO SERVIDOR A PRESERVAÇÃO DE SUA IMAGEM E DE SUA REPUTAÇÃO, QUANDO SUA CONDUTA 
ESTIVER DE ACORDO COM AS NORMAS ÉTICAS ESTABELECIDAS NESTE CÓDIGO.

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS E REGRAS DE CONDUTA ÉTICA 

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E VALORES FUNDAMENTAIS

ART. 7º	 SÃO PRINCÍPIOS E VALORES FUNDAMENTAIS A SEREM OBSERVADOS PELOS SERVIDORES, NO EXERCÍCIO DE 
CARGO OU FUNÇÃO:

I – A SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO, A PRESERVAÇÃO E A DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO, DE ACORDO COM 
AS NORMAS DA ÉTICA, DA CIDADANIA E DA RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL;

II – A LEGALIDADE, A IMPESSOALIDADE, A MORALIDADE E A TRANSPARÊNCIA; 

III – A HONESTIDADE, A DIGNIDADE, O RESPEITO, O DECORO E A BOA-FÉ; 

IV – O RECONHECIMENTO E O RESPEITO À DIVERSIDADE INDIVIDUAL E CULTURAL;

V – A QUALIDADE, A EFICIÊNCIA, A ECONOMICIDADE E A EQUIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS; 

VI – A INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL, A OBJETIVIDADE E A IMPARCIALIDADE; 

VII – O SIGILO PROFISSIONAL E A SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO;

VIII – A COMPETÊNCIA;

IX – O DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL.

SEÇÃO II
DOS DIREITOS

ART. 8º	 SÃO DIREITOS DE TODOS OS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL:

I – TRABALHAR EM AMBIENTE SAUDÁVEL, QUE PRESERVE SUA INTEGRIDADE FÍSICA, MORAL, MENTAL E PSICOLÓGICA, COM 
ACESSO A INSTALAÇÕES FÍSICAS SEGURAS, SALUBRES E ADEQUADAS ÀS ATIVIDADES LABORAIS, VISANDO AO EQUILÍBRIO ENTRE AS VIDAS 
PROFISSIONAL E FAMILIAR;

II – SER TRATADO COM EQUIDADE NOS SISTEMAS DE AVALIAÇÃO, DESEMPENHO INDIVIDUAL, REMUNERAÇÃO, PROMOÇÃO 
E MOVIMENTAÇÃO, BEM COMO TER ACESSO ÀS INFORMAÇÕES A ELES INERENTES;

III – PARTICIPAR DAS ATIVIDADES DE CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO NECESSÁRIAS AO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E 
ASCENSÃO NA CARREIRA;

IV – ESTABELECER INTERLOCUÇÃO LIVRE COM COLEGAS E SUPERIORES, PODENDO EXPOR IDEIAS, PENSAMENTOS E 
OPINIÕES NA UNIDADE JUDICIAL OU ADMINISTRATIVA EM QUE ESTIVER LOTADO, NATURALMENTE DESDE QUE NÃO CONTRÁRIOS AOS 
PRÓPRIOS PRINCÍPIOS ÉTICOS DISPOSTOS NESTE CÓDIGO;

V – TER RESPEITADO O SIGILO DAS INFORMAÇÕES DE ORDEM PESSOAL, QUE SOMENTE A ELE DIGAM RESPEITO, INCLUSIVE 
MÉDICAS, FICANDO RESTRITAS AO PRÓPRIO SERVIDOR E AO PESSOAL RESPONSÁVEL PELA GUARDA, MANUTENÇÃO E TRATAMENTO 
DESSAS INFORMAÇÕES.

SEÇÃO III
DOS DEVERES

ART. 9º	 SÃO DEVERES DO SERVIDOR, SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES:

I – RESGUARDAR, EM SUA CONDUTA PESSOAL, A INTEGRIDADE, A HONRA E A DIGNIDADE DE SUA FUNÇÃO PÚBLICA, 
AGINDO EM HARMONIA COM OS COMPROMISSOS ÉTICOS ASSUMIDOS NESTE CÓDIGO E OS VALORES INSTITUCIONAIS;

II – DESEMPENHAR, COM ZELO E EFICÁCIA, AS ATRIBUIÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO DE QUE SEJA TITULAR;

III – TRATAR AUTORIDADES, COLEGAS DE TRABALHO, SUPERIORES, SUBORDINADOS E DEMAIS PESSOAS COM QUE SE 
RELACIONAR EM FUNÇÃO DO TRABALHO, COM CORTESIA E RESPEITO, INCLUSIVE QUANTO À CONDIÇÃO E ÀS LIMITAÇÕES PESSOAIS, 
SEM QUALQUER ESPÉCIE DE PRECONCEITO OU DISTINÇÃO DE RAÇA, SEXO, NACIONALIDADE, COR, IDADE, RELIGIÃO, CUNHO POLÍTICO 
E POSIÇÃO SOCIAL, OBSERVADAS A ACESSIBILIDADE, A VERACIDADE, A TEMPESTIVIDADE, A CLAREZA E A OBJETIVIDADE AO PRESTAR 
INFORMAÇÕES AOS JURISDICIONADOS E AO PÚBLICO EXTERNO;
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IV – LEVAR IMEDIATAMENTE AO CONHECIMENTO DA CHEFIA COMPETENTE TODO E QUALQUER ATO OU FATO QUE SEJA 
CONTRÁRIO AO INTERESSE PÚBLICO, PREJUDICIAL A ESTE PODER OU À SUA MISSÃO INSTITUCIONAL, DE QUE TENHA TOMADO 
CONHECIMENTO EM RAZÃO DO CARGO OU FUNÇÃO;

V – RESISTIR A PRESSÕES DE SUPERIORES HIERÁRQUICOS, DE CONTRATANTES E DE OUTROS QUE VISEM A OBTER FAVORES, 
BENESSES OU VANTAGENS INDEVIDAS EM DECORRÊNCIA DE AÇÕES IMORAIS, ILEGAIS OU AÉTICAS, E DENUNCIÁ-LAS;

VI – EVITAR ASSUMIR POSIÇÃO DE INTRANSIGÊNCIA PERANTE A CHEFIA OU COLEGAS DE TRABALHO, RESPEITANDO OS 
POSICIONAMENTOS E AS IDEIAS DIVERGENTES, SEM PREJUÍZO DE REPRESENTAR CONTRA QUALQUER ATO IRREGULAR;

VII – NÃO UTILIZAR O CARGO OU FUNÇÃO EM SITUAÇÕES QUE CONFIGUREM ABUSO DE PODER OU PRÁTICAS AUTORITÁRIAS;

VIII – APRESENTAR-SE AO TRABALHO COM VESTIMENTAS ADEQUADAS AO EXERCÍCIO DO CARGO OU FUNÇÃO, EVITANDO 
O USO DE VESTUÁRIO E ADEREÇOS QUE COMPROMETAM A BOA APRESENTAÇÃO PESSOAL, A IMAGEM INSTITUCIONAL E A NEUTRALIDADE 
PROFISSIONAL;

IX – NÃO ALIMENTAR OU FOMENTAR DISCUSSÕES, NOTADAMENTE NO ATENDIMENTO AO PÚBLICO, RECORRENDO À 
CHEFIA IMEDIATA QUANDO INSTALADA QUALQUER FORMA DE CONFLITO;

X – CONHECER E CUMPRIR AS NORMAS LEGAIS, BEM COMO AS BOAS PRÁTICAS FORMALMENTE DESCRITAS 
E RECOMENDADAS POR AUTORIDADE COMPETENTE DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL, VISANDO A DESEMPENHAR SUAS 
RESPONSABILIDADES COM COMPETÊNCIA E OBTER ELEVADOS NÍVEIS DE PROFISSIONALISMO NA REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS;

XI – DECLARAR SEU IMPEDIMENTO OU SUSPEIÇÃO NAS SITUAÇÕES QUE POSSAM AFETAR O DESEMPENHO DE SUAS FUNÇÕES 
COM INDEPENDÊNCIA E IMPARCIALIDADE, EVITANDO, ASSIM, SITUAÇÕES CONFLITANTES COM SUAS RESPONSABILIDADES PROFISSIONAIS;

XII – EMPENHAR-SE EM SEU DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL, MANTENDO-SE ATUALIZADO QUANTO À LEGISLAÇÃO, 
ÀS NORMAS E INSTRUÇÕES DE SERVIÇO E AOS NOVOS MÉTODOS E ÀS TÉCNICAS DE TRABALHO APLICÁVEIS À SUA ÁREA DE ATUAÇÃO;

XIII – DIVULGAR NO AMBIENTE DE TRABALHO INFORMAÇÕES E CONHECIMENTOS OBTIDOS EM RAZÃO DE TREINAMENTOS 
OU DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL E QUE POSSAM CONTRIBUIR PARA A EFICIÊNCIA DOS TRABALHOS REALIZADOS PELOS DEMAIS 
SERVIDORES;

XIV – MANTER NEUTRALIDADE POLÍTICO-PARTIDÁRIA, RELIGIOSA E IDEOLÓGICA NO EXERCÍCIO DE SUAS ATIVIDADES, 
ADOTAR ATITUDES E PROCEDIMENTOS OBJETIVOS E IMPARCIAIS, EM TODAS AS SUAS MANIFESTAÇÕES, VERBAIS E ESCRITAS;

XV – FACILITAR A FISCALIZAÇÃO DE TODOS OS ATOS OU SERVIÇOS POR QUEM DE DIREITO, PRESTANDO TODA COLABORAÇÃO 
QUE ESTIVER AO SEU ALCANCE;

XVI – RESGUARDAR A CONFIDENCIALIDADE DE DADOS E INFORMAÇÕES OBTIDOS NO EXERCÍCIO DE SUAS ATIVIDADES 
OU, AINDA, DE NATUREZA PESSOAL DE COLEGAS E SUBORDINADOS QUE SÓ A ELES DIGAM RESPEITO, AOS QUAIS, PORVENTURA, TENHA 
ACESSO EM DECORRÊNCIA DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL;

XVII – SE NOTIFICADO OU INTIMADO PARA PRESTAR DEPOIMENTO EM JUÍZO SOBRE ATOS OU FATOS DE QUE TENHA TOMADO 
CONHECIMENTO EM RAZÃO DO EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO OU DA FUNÇÃO QUE OCUPA, INFORMAR À CHEFIA IMEDIATA OU 
AO SUPERIOR HIERÁRQUICO;

XVIII – DESEMPENHAR SUAS ATIVIDADES COM RESPONSABILIDADE SOCIAL, PRIVILEGIANDO A ADOÇÃO DE PRÁTICAS DE 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, COMBATENDO O DESPERDÍCIO DE RECURSOS MATERIAIS E EVITANDO DANOS AO MEIO AMBIENTE;

XIX – NÃO UTILIZAR EQUIPAMENTOS E OUTROS MEIOS DE TRABALHO DE FORMA DESVIRTUADA AOS OBJETIVOS DO PODER 
JUDICIÁRIO ESTADUAL;

XX – ALERTAR, RESERVADAMENTE, QUALQUER COLEGA SOBRE ERRO, FALHA TÉCNICA OU ATITUDE COMPORTAMENTAL 
INADEQUADA QUE POSSA CARACTERIZAR INFRINGÊNCIA A ESTE CÓDIGO DE ÉTICA;

XXI – ZELAR PELA ORDEM ESTÉTICA DO SEU LOCAL DE TRABALHO, PRESERVANDO OS EQUIPAMENTOS POSTOS À SUA 
DISPOSIÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DE SUAS TAREFAS BEM COMO ADMINISTRANDO ADEQUADAMENTE OS DEMAIS MATERIAIS DE USO;

XXII – ATENDER À NORMA DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL RELATIVA À DECLARAÇÃO DE BENS E RENDAS, CASO INSERIDA 
NAS HIPÓTESES DE OBRIGATORIEDADE;

XXIII – ZELAR PELO PATRIMÔNIO PÚBLICO.

SEÇÃO IV
DAS VEDAÇÕES

ART. 10.	 É VEDADO AO SERVIDOR DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL, SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES LEGAIS E 
REGULAMENTARES:

I – PRATICAR QUALQUER ATO QUE ATENTE CONTRA A HONRA E A DIGNIDADE DE SUA FUNÇÃO PÚBLICA, OS COMPROMISSOS 
ÉTICOS ASSUMIDOS NESTE CÓDIGO E OS VALORES INSTITUCIONAIS;

II – EXERCER A ADVOCACIA OU ATUAR COMO PROCURADOR NO EXERCÍCIO DO CARGO OU FUNÇÃO, DE FORMA DIRETA OU 
MEDIANTE A PRESTAÇÃO DE AUXÍLIO, EM DEFESA DE INTERESSE ALHEIO DE QUALQUER ESPÉCIE, EXCETO NOS CASOS PREVISTOS EM 
LEI E REGULAMENTOS APLICÁVEIS;

III – COMETER ASSÉDIO SEXUAL OU MORAL, OU OMITIR SITUAÇÃO DE QUE TENHA CONHECIMENTO;

IV – OPINAR PUBLICAMENTE A RESPEITO DA HONORABILIDADE E DO DESEMPENHO FUNCIONAL DE OUTRO SERVIDOR OU 
MAGISTRADO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL;

V – ATRIBUIR A OUTREM ERRO PRÓPRIO OU DIFICULTAR SUA APURAÇÃO;

VI – APRESENTAR COMO DE SUA AUTORIA IDEIAS OU TRABALHOS DE OUTREM;

VII – DISCRIMINAR COLEGAS DE TRABALHO, SUPERIORES, SUBORDINADOS E DEMAIS PESSOAS COM QUEM SE RELACIONAR 
EM FUNÇÃO DO TRABALHO, EM RAZÃO DE PRECONCEITO OU DISTINÇÃO DE RAÇA, SEXO, ORIENTAÇÃO SEXUAL, NACIONALIDADE, COR, 
IDADE, RELIGIÃO, TENDÊNCIA POLÍTICA, POSIÇÃO SOCIAL OU QUAISQUER OUTRAS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO;
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VIII – FAZER USO DO CARGO OU DA FUNÇÃO, BEM COMO DE INFORMAÇÕES PRIVILEGIADAS OBTIDAS EM RAZÃO DO 
CARGO OU FUNÇÃO, PARA OBTER QUAISQUER FAVORES, BENESSES OU VANTAGENS INDEVIDAS EM BENEFÍCIO PRÓPRIO, DE OUTREM, 
DE GRUPOS DE INTERESSES OU DE ENTIDADES PÚBLICAS OU PRIVADAS;

IX – UTILIZAR PESSOAL OU RECURSOS MATERIAIS DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL EM SERVIÇOS OU ATIVIDADES 
PARTICULARES;

X – MANTER SOB SUBORDINAÇÃO HIERÁRQUICA DIRETA, EM CARGO OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA, AFIM OU PARENTE, ATÉ O 
TERCEIRO GRAU, COMPANHEIRO OU CÔNJUGE;

XI – FAZER OU EXTRAIR CÓPIAS DE RELATÓRIOS OU DE QUAISQUER OUTROS TRABALHOS OU DOCUMENTOS AINDA NÃO 
PUBLICADOS, PERTENCENTES AO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL, PARA UTILIZAÇÃO EM FINS ESTRANHOS AOS SEUS OBJETIVOS OU À 
EXECUÇÃO DOS TRABALHOS A SEU ENCARGO, SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE;

XII – DIVULGAR OU FACILITAR A DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES SIGILOSAS OBTIDAS EM RAZÃO DO CARGO OU FUNÇÃO E, 
AINDA, DE RELATÓRIOS, INSTRUÇÕES E INFORMAÇÕES DE PROCESSOS CUJOS OBJETOS AINDA NÃO TENHAM SIDO APRECIADOS, SEM 
PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE;

XIII – PUBLICAR, SEM PRÉVIA E EXPRESSA AUTORIZAÇÃO, ESTUDOS, PESQUISAS E PARECERES REALIZADOS NO 
DESEMPENHO DE SUAS ATIVIDADES NO CARGO OU FUNÇÃO CUJOS OBJETOS AINDA NÃO TENHAM SIDO APRECIADOS;

XIV – REALIZAR QUALQUER TIPO DE ALTERAÇÃO OU DETURPAÇÃO DE DOCUMENTOS, INFORMAÇÕES, CITAÇÃO DE OBRA, LEI 
OU DECISÃO ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL;

XV – SOLICITAR, SUGERIR OU RECEBER, PARA SI OU PARA OUTREM, QUALQUER TIPO DE AJUDA FINANCEIRA, 
GRATIFICAÇÃO, PRÊMIO, COMISSÃO, DOAÇÃO, PRESENTES, VANTAGEM ECONÔMICA, FINANCEIRA OU DE QUALQUER NATUREZA, DE 
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA;

XVI – SOLICITAR, SUGERIR, PROVOCAR OU RECEBER, PARA SI OU PARA OUTREM, MESMO EM OCASIÕES DE FESTIVIDADE, 
QUALQUER TIPO DE TRANSPORTE, HOSPEDAGEM OU FAVORES PARTICULARES, DE FORMA A PERMITIR SITUAÇÃO QUE POSSA GERAR 
DÚVIDA SOBRE A SUA PROBIDADE OU HONORABILIDADE;

XVII – USAR DE ARTIFÍCIOS PARA PROCRASTINAR OU DIFICULTAR O EXERCÍCIO DE DIREITO POR QUALQUER PESSOA;

XVIII – AUSENTAR-SE INJUSTIFICADAMENTE DE SEU LOCAL DE TRABALHO OU SEM AUTORIZAÇÃO DO SUPERIOR 
HIERÁRQUICO;

XIX – APRESENTAR-SE EMBRIAGADO OU SOB EFEITO DE QUAISQUER DROGAS ILEGAIS NO AMBIENTE DE TRABALHO;

XX – COOPERAR COM QUALQUER ORGANIZAÇÃO OU INSTITUIÇÃO QUE ATENTE CONTRA A MORAL, A HONESTIDADE OU A 
DIGNIDADE DA PESSOA;

XXI – EXERCER ATIVIDADE INCOMPATÍVEL COM O AFASTAMENTO CONCEDIDO PELO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL;

XXII – UTILIZAR SISTEMAS E CANAIS DE COMUNICAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL PARA A PROPAGAÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE TROTES, BOATOS, PORNOGRAFIA, PROPAGANDA COMERCIAL, POLÍTICO-PARTIDÁRIA, ATIVIDADE TERRORISTA, 
INCITAÇÃO À VIOLÊNCIA OU CONSUMO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE, DIVULGAÇÃO DE QUALQUER FORMA DE DISCRIMINAÇÃO OU 
PARA QUAISQUER ATIVIDADES NÃO COMPATÍVEIS COM O PERFIL INSTITUCIONAL DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL;

XXIII – MANIFESTAR-SE EM NOME DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL QUANDO NÃO AUTORIZADO E HABILITADO PARA TAL;

XXIV – REALIZAR NEGÓCIOS, VENDAS DE PRODUTOS COMESTÍVEIS E AFINS, REUNIÕES PARTICULARES E ATIVIDADES 
SIMILARES, NOS PRÉDIOS DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL SEM A PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE;

XXV – PERMITIR QUE PESSOAS ESTRANHAS AO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL TENHAM ACESSO AS ÁREAS RESTRITAS DOS 
PRÉDIOS.

§ 1º	 EXCETUAM-SE DAS VEDAÇÕES DO INCISO XV DESTE ARTIGO, OS BRINDES QUE NÃO TENHAM VALOR COMERCIAL 
OU QUE SEJAM IRRISÓRIOS, E OS DISTRIBUÍDOS POR PESSOAS OU ENTIDADES DE QUALQUER NATUREZA A TÍTULO DE CORTESIA, 
PROPAGANDA, DIVULGAÇÃO HABITUAL OU POR OCASIÃO DE EVENTOS ESPECIAIS OU DATAS COMEMORATIVAS.

§ 2º	 OS PRESENTES QUE, POR ALGUMA RAZÃO, NÃO POSSAM SER RECUSADOS OU DEVOLVIDOS SEM ÔNUS PARA O 
SERVIDOR OU PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SERÃO DOADOS A ENTIDADES DE CARÁTER FILANTRÓPICO OU A SETORES DO PODER 
JUDICIÁRIO ESTADUAL QUE TRATEM DE ASPECTOS HISTÓRICOS OU CULTURAIS, A CRITÉRIO DA PRESIDÊNCIA.

§ 3º	 OS PRESENTES RECEBIDOS DE AUTORIDADES ESTRANGEIRAS NOS CASOS PROTOCOLARES EM QUE HOUVER 
RECIPROCIDADE NÃO SE ENQUADRAM NA VEDAÇÃO PREVISTA NO INCISO XV DO “CAPUT” DESTE ARTIGO.

SEÇÃO V
DAS SITUAÇÕES DE IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO

ART. 11.	 O SERVIDOR DEVERÁ DECLARAR SEU IMPEDIMENTO OU SUSPEIÇÃO NAS SITUAÇÕES QUE POSSAM AFETAR 
O DESEMPENHO DE SUAS FUNÇÕES COM INDEPENDÊNCIA OU IMPARCIALIDADE, ESPECIALMENTE NA HIPÓTESE DE PARTICIPAR DE 
INSTRUÇÃO DE PROCESSO EM QUE ESTEJA LITIGANDO JUDICIAL OU ADMINISTRATIVAMENTE:

I – DE INTERESSE PRÓPRIO, DE CÔNJUGE OU COMPANHEIRO, DE PARENTE CONSANGUÍNEO OU AFIM, EM LINHA RETA OU 
COLATERAL, ATÉ TERCEIRO GRAU;

II – EM RELAÇÃO AO QUAL HAJA AMIZADE ÍNTIMA OU INIMIZADE NOTÓRIA COM ALGUM DOS INTERESSADOS OU COM OS 
RESPECTIVOS CÔNJUGES, COMPANHEIROS, PARENTES E AFINS ATÉ O TERCEIRO GRAU;

III – QUE ENVOLVA ÓRGÃO OU ENTIDADE COM QUEM TENHA MANTIDO VÍNCULO PROFISSIONAL, NÃO TRANSCORRIDO O 
INTERSTÍCIO DE UM ANO, RESSALVADA, NESTE ÚLTIMO CASO, ATUAÇÃO CONSULTIVA; 

IV – QUE TENHA ATUADO OU VENHA A ATUAR COMO ADVOGADO, PERITO, TESTEMUNHA, REPRESENTANTE OU SERVIDOR 
DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO, OU SE TAIS SITUAÇÕES OCORREM QUANTO AO CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE E AFINS ATÉ 
O TERCEIRO GRAU.
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CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

ART. 12. 	 OS SERVIDORES QUE DESCUMPRIREM AS DISPOSIÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE CÓDIGO RECEBERÃO 
ORIENTAÇÕES CONSTRUTIVAS, SEM PREJUÍZO DA APURAÇÃO DE CONDUTAS QUE CONSTITUAM FALTA DISCIPLINAR, NOS TERMOS DA 
LEI E REGULAMENTOS INTERNOS.

PARÁGRAFO ÚNICO. 	 A APURAÇÃO DA INFRINGÊNCIA AOS COMPROMISSOS E ÀS VEDAÇÕES PREVISTOS NESTE CÓDIGO 
SERÁ FEITA POR PROCESSO ADMINISTRATIVO, GARANTIDO O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, NOS TERMOS DA LEI E REGULAMENTOS 
VIGENTES.

ART. 13.	 AS NORMAS DE CONDUTA ÉTICA ESTABELECIDAS NESTE CÓDIGO TAMBÉM SE APLICAM AOS NOTÁRIOS E 
REGISTRADORES DOS SERVIÇOS EXTRAJUDICIAIS, NO QUE NÃO CONFLITAR COM O DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 8.935, DE 18 DE NOVEMBRO 
DE 1994, E NA LEI ESTADUAL Nº 11.183, DE 29 DE JUNHO DE 1998.

ART. 14.	 AS SITUAÇÕES AQUI DISPOSTAS SÃO EXEMPLIFICATIVAS, E AQUELAS NÃO PREVISTAS NESTE CÓDIGO 
SERÃO ENCAMINHADAS AO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL PARA ANÁLISE.

ART. 15.	 COMPETE À PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL PROMOVER A 
ATUALIZAÇÃO DO PRESENTE CÓDIGO.

ART. 16.	 ESTE ATO REGIMENTAL ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.

PORTO ALEGRE, 17 DE FEVEREIRO DE 2020.

DESEMBARGADOR VOLTAIRE DE LIMA MORAES,
PRESIDENTE. 

PORTARIA Nº 18/2020 - OE, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020.

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR VOLTAIRE DE LIMA MORAES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E EM CUMPRIMENTO À DECISÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL, SESSÃO 
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0139-08/000463-8),

RESOLVE:

   

DESIGNAR O DESEMBARGADOR ALTAIR DE LEMOS JÚNIOR PARA EXERCER A FUNÇÃO DE OUVIDOR TITULAR, E O 
DESEMBARGADOR NEWTON LUÍS MEDEIROS FABRÍCIO PARA EXERCER A FUNÇÃO DE OUVIDOR SUBSTITUTO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO, 17 DE FEVEREIRO DE 2020.

DESEMBARGADOR VOLTAIRE DE LIMA MORAES,  
PRESIDENTE.
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